
24/11/2021 11:12

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

COMPROVANTE DE INscRIcA0 E DE sITuAcAo RTU

MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO MUTUA AUXILIADORA DOS EMPREGADOS DA ESTRADA DE FERRO LEOPOLDINA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA> PORTE
DEMAIS

CODIGO E DEscRIcAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades do associacoes de defesa de direitos sociais

CODIGO E DEScRIcA0 DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

94.93-6-00 - Atividades do organizacoes associativas ligadas a cultura e a arte

94.99-5-DO - Atividades associativas nâo especificadas anteriormente

CODIGO E DEsCRIcAO DA NATUREZA JURIDICA

399-9 - Associacao Privada

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO

R SAO CRISTOVAO 00460

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNIC1PIO UF

20.940-000 SAO CRISTOVAO RIO DE JANEIRO RJ

ENDEREO ELETRONICO TELEFONE

VRNA65@GMAIL.COM (21) 2264-6590/(21) 2589-7734

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SITUAçAO CADASTRAL DATA DA SITUAçAO CADASTRAL

ATIVA 1810312019

MOTIVO DE sITuAcAO CADASTRAL

SITuAçAO ESPECIAL DATADA 5ITuAcAO ESPECIAL

Aprovado pela lnstruçao Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 24111/2021 as 11:15:42 (data e hora de Brasilia). Pagina: Ill

1/1



C

I
1

II

m

0 Ir

.
.
.

C

.
.
.
-
.
:

,
)

0 ,
.
-
.

- ?JH
j

-v
•

L
I. 0

>
i.

..
>

‘
C m

r—
.

—

C 2 m 0

0

1-
•1

V m Co

c
’
.

-
0

— -
t

—
-C

.
:

q

1
1

C-
,

1

(.
)

r.

N 0

Li
I

0

:
,
_

_
_

,
_

(
_

(
.



ESTATUTO DA ASSOCIAçAO MUTUA AUXILIADORA
DOS EMPREGADOS DA ESTRADA DE FERRO LEOPOLDINA

CAPITULO I

DA DENOMINAcAO, SEDE FORO, OB JETlIOS E DUFcAQAO

Art. ‘1° A ASSOCIAçAO MUTUA AUXIIJADORA DOS EMPREGADOS DA ESTRADA DE FERRO
LEOPOLDINA, clenominada MUTUA, fundada em 27 de julho de 1917, na cidade do Rio de Janeiro,
continuarã sendo urna entidade sOcio classista, sem fins lucrativos, corn atuação em todo territôrio
nacional, corn nUmero ilimitado de associados, que se regerã por este Estatuto, apôs aprovado e
devidamente registrado no CartOrio de Registro Civil das Pessoas Juridicas, e pelas leis que the
forem aplicãveis.

Art. 20 - A MUTUA tern foro no Municiplo do Rio de Janeiro, Estada do Rio de Janeiro cia RepUblica
Federativa do Brash, corn sede na Rua São Cristóväo, n° 460, bairro São Cristóvão.

Parágrafo ünico - A MUTUA poderã manter RepresentacOes Regionais nas Capitals ou principals cidades
dos Estados onde haja associados residerites. A criação, instalacäo, atribuiçOes e forma de participaçáo
dessas RepreseritaçOes serão definidas pela Diretoria da MUTUA.

Art. 3° - A MUTUA tern por finalidade congregar e representar Os ferroviãrios e metroviários ativos,
aposentados e seus pensionistas em geral, defendendo seus interesses junto as pessoas fisicas e
juridicas, especialmente as ampresas empregadoras a demais patrocinadores, empresas. associaçöes e
nstituicOes atuantes no sistema de previdOncia a assistncia social oficial e privado.

Art. 40 A MUTUA tern, ainda, por objetivos:
— defender os direitos de seus associados;

II - apohar, prestigiar e lutar pela integridade e manutenção dos objetivos das empresas cia linhas
férreas e a preservação de seu patrimOnio;

III - promover a integracão de seus associados, de modo a preservar não sO o sentimento cia
solidariedade, amizade e mUtua colaboração, corno também o adequado relacionarnento corn as
empresas, püblicas ou privacies, a demais patrocinadores a quaisquer outras entidades
representativas;

IV - desenvolver atMdades de interesse de seus associados, cia modo a contribuir pare a meihoria cia
qualidade cia vida, o bern estar cultural, psicolôgico a social, a realizaçao pessoal a a saUde de seus
associacios;

V - prestar assisténcia a seus associados, especialmente juridica, visando motivá-los a trabalhos
comunitários ou outras formas de atividades qua os mantenham plenamente integrados na sociedade.

Art. 5° - Para alcançar seus objetivos corno entidade classista e de sentido assistencial, a MUTUA
poderã:

representar seus associados, na defesa de seus direitos a interesses, em Juizo ou bra dele,
especialmente representando-os judicialmente. em açOes coletivas, como substituto processual.
pare o qua desde já fica expressarnente autorizada nos terrnos da Constituiçao Federal a legislaçao
pertinente, a tim cia que possam usufruir plenamente dos beneficios e serviços. ética a legalmente
assegurados;

it organizar, promover ou participar de estudos, cursos, seminários, congressos, simpOsios ou Outros
tipos cia conclaves sobre temas ou questoes de interesse cia seus associados ou de seus
patrocinadores, podendo manter convénios corn terceiros para a realizacão desses eventos;

Ill - manter registro de dados sociais, profissionais e aptidöes especiais de seus associados pare
ocupação eventual ou perrnanente;

IV - manter convènios ou recorrer a entidades capazes de preparar e orientar Os associados em busca
cia trabalho comunitérlo ou outras formas cia atividades laborais;

V - contratar servicos técnicos e profissionais especializados e firmer convénios corn pessoas fisicas ou
juridicas, corn a finalidade de estudar, prornover e acompanhar, em quaisquer instãncias, assuntos de
interesse dos associados;

VI prestar, através de seus associados, servicos, inclusive de assessorarnento técnico. a outras
atividades adrninistrativas.

VII - contratar a execuco de servicos de terceiros, sempre qua a iniciativa da contratação atenda a
reconhecida conveniéncia da MUTUA ou resulte na realização de receita extraordinãria;

VIII - aplicar os recursos financeiros disponiveis em investimentos. objetivando ganhos de rentabilidade,
corn vistas a rnanutençâo cia locals a cie estrut



7 associados e o desenvoivimento dos projetos e das atividades constantes dos pianos de açao da

‘

MUTUA;
IX — reivindicar o seu reconhecimento de utiiidac!e pbWDa jnto as autoridades constituldas e o

seu registro no Serviço Social do Mintstno di Pievoenie Scca,

X - adquirir ou receber bens em doacâo ou comodato, os quais, sempre que disponiveis, poderão ser

locados pela Diretoria Executiva.

Art. 60 - A MUTUA não promovera nem participara de quaisquer mariifestacôes dé carãter politico-partidario,

religioso ou de ciasse, não podendo ceder quaisquer de suas dependéncias para tais fins.

Art 70
- A MUTUA não podera discriminar a adesão de associado, por motivo de idade, sexo, ideologia, raça,

credo religioso condicao sOcio-econOmica, estado civil ou fiiiacão partidária.

Art 80 0 prazo de duraçao da MUTUA é irideterminado

CAPITULO II

DOS ASSOCIADOS

Art.9° As categorias de associados sao:

— Associado fundador
ii Associado efetivo
III Associado participe 1
IV —Associado participe 2
V Associado beriemérito

Paragrafo Primeiro — São associados fundadores, Os que idealizaram e contribuiram para a fundaçao e

organização da Associaçao;

Parãgrafo Segundo — São associados efetivos agueles que de urn modo geral, forern ferroviãrios e

metroviãrios ativos aposentados e pensionistas de empresas de traçâo sob triihos on por levitação

através de supercondutores ou quaiquer outra forma de tecnoiogia compativel,

Parágrafo Terceiro — São associados participe da categoria i(um), todos os aposentados e pensioruistas

em geral que solicitarem sua inscrição do Associado na MUTUA;

Parágrafo Quarto — São associados participe da categoria 2(dois), todos que no forem aposentados e

pensionistas, porém desejarn participar do quadro do associados da MUTUA e solicitarem sua inscrição

corno associado;

Paragrafo Quinto — São associados beneméritos aqueles qua prestarem relevantes serviços a entidade.

Art. 10 — Para ser associado da MUTUA, o interessado deveré:

a> Preencher e assinar urna proposta na secretaria on na representaçáo da entidacle, constando todos

os dados, ao qual seré intruida pelos seguintes documentos:

01 — Carta cia Aposentadoria on Docurnento qua comprove a pensão so for 0 caso;

02 — Identidade, CPF a 2 (duas) fotos %;

03 — Certidão de casamento ou óbito se for o caso,

04 — Certidâo de nascimento no caso do terem dependentes;

05 — Comprovante on cleciaracao do rendimento;

06 — Titulo do eleitor so tiver.

b) Tar a proposta examinada e aprovada por urna comissão do 3(trés) associados nomeados pelo

Presidente:

Parégrafo ünico — para Os associados que não forem aposentados nem pensiornstas o item (01) cia

documentação não será necessário.

Art. 11 -Aos associados Beneméritos não so aplicaré o disposto no art. 13, inciso ii e art. 14, inciso III.

Art. 12 - As obrigaçOes assumicias pela MUTUA não sb imputãveis, isolada

associados.



I participar des Assemblélas Gerais, propondo, deljatendci eIberndo;

II - voter e ser votado, exceto as exceçOes prevists nesté Estàtut6;

III - expor a Diretoria Execubva, por escrito ou verbalmente, qualquer pleito ou assunto de seu interesse

ou cia MUTUA
IV solicitar a Diretoria Executive a convoeçãcc do Assembléla Geral xraordnéria, pare tratar de

assunto especifico, mediante requerimenô’ ‘assinado 56r, ho mlnirno, 1/10 dos associados corn

direito a voto, em pleno gozo de seus direitos socials.

Paragrafo Unico Nao poderé exercer Os direitos referidos neste artigo o assocado quo estiver em etraso no

pagamento do sue contribuiçáo ou cumprindo pena ciisciplinar.

Art. 14 - São deveres do associado:
I cumprir e fazer cumprir o disposto no presente Estatuto, no Regimento Interno e nas dernais

disposiçöes aprovadas pelos Orgaos de deliberação e administração cia MUTUA;

II * pager pontualmente sues contribuiçOes;
Ill exercer, corn dedicação, o cargo ou funçao para o qual tenha sido eleito;

IV- zelar polo decoro e probidade administrative.

Art. 15 - A perda da condiçáo do associado so dará nos casos do: -

I - pedido do prôprio associado.
II - por falta do recoihimento do valor da contribuição, por 3 (trés) meses consecutivos, nos casos em

quo obrigaçao do associado;
Ill * por exclusão, havendo justa cause, decorrente do falta discipliner ou de conduta imprOpria, por

decisão da Diretoria Executive, podendo o ex-associado recorrer a Assembléla Gore!, sem efeito

-, suspensvo no prazo do ate 60 (sessenta) das pare deliberação tie prtmewa Assernbléia

competente, que vier a ocorrer;

Parégrafo Primeiro - é indispensével o registro do fato ou conduta irregular do associado no processo a ser

encaminhado a Diretoria Executiva, pare anãlise e doclsão, concedendo ao associado ampla defesa, e

caberâ a Diretoria Executive dar cléncia expressa eQ associado do resultado de seu julgamento.

Parágrafo Segundo - A exclusão será confirmada so for reconhecida a existência do motivos graves, em

deliberação fundamentada pela malone absoluta dos presentes a Assembléla Geral;

Parágrafo Terceiro - Seré considerada nova admissão o reingresso do associado quo tiver perdido essa

condição tie forma dos incisos I e II deste artigo, sendo essa nova admissäo de exclusive competéncia cia

Diretoria Executive devidamente justificada.

CAP1TULO II!

DO PATRIMONIO

Art. 16 - 0 patrimOnio cia MUTUA e distinto do patrimOnlo do seus associados e serã constituido do;

I - contribuiçOes pagas por seus associados,
II - bens môveis, imôveis e tltulos do renda de qualquer natureza adquiridos por compra ou doaçào;

Ill - rendimentos resultantes de aplicaçOes financeiras, Iocacao do bens, prestação do servicos e outros

investimentos;
IV - contnbuicOes espontãneas de qualquer natureza, doacees, subvençOes, auxilios ou legados feitos

por pessoas flsicas ou junidicas e verbas especiais.

§ 1° - 0 patnimonio cia MUTUA somente podera ser aplicado tie realização dos objetivos institucionais

referidos no art. 30 e no art. 40.

§ 20 - A MUTUA não distnibuirã resultados, dividendos, bonificacOes, participacao ou parcelas de se

patrimOnio, sob nenhuma forma ou pretexto.

§ 3° - 0 patnimOnio e os recursos financeiros da MUTUA
poderã destinar parte deles pare o custoio da Sede e des
orçamento enual do despesas e investimentos previamente a

13 - São direitos do associado:

1:

geridos pole Diretoria Executiva, a quat



/7 a) - cada Representante Regional administrará Os recursos colocados a disposiço de sua jurisdicao,

segundo a destinaco e hmites estab&ecidos pela etorExecutiv

/
7’ b) - cada Representante Regional submeterá merisalmente a Diretoria Executiva a competente

prestaço de contas, justificando eventuais gastos nao previstos.

cA1TuLo IV

DOS ORGAOS DA MIJTUA

Art 17 - So orgãos da MUTUA:

Assembléia Geral;
II - Diretoria Executiva.
III - Conselho Fiscal;

Parágrafo Primeiro - Os Membros da Diretoria e os Conselheiros terao suplentes que Os substituirao nos

impedirnentos ocasionais OU os sucederão em caso de vacância.

Paràgrafo Segundo - Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, bern como seus respectivos

suplentes, seräo eleitos para urn mandato de 4(quatro) anos, por voto direto em Assembléia Geral.

Parágrafo Terceiro — Nos anos de Eleiçôes, a posse dos Eleitos ocorrerã no die da prOpria eleiçao,

Art, 18 - 0 exercfcio de mandato nos Orgãos cia MUTUA mencionados no artigo anterior obedecerã as

seguintes condiçOes:
- nao serã remunerado;

Ii - sO poderá assumi-lo o associado em piano gozo cie seus ciireitos sociais, obedecidos Os termos

deste Estatuto e qua nao tenha relaçao do parentesco corn outro titular em exercicio no mesmo

Orgão, ate o segundo grau na linha reta ou ate o terceiro grau na linha colateral;

Ill - o titular perrnanecerá no cargo ate a posse do eleito pare o novo mandato;

IV - no caso de substituição, o substituto exercerá apenas o perlodo do mandato em curso;

V - em caso do empate na eleiço a que concorrer ou nas casos de convocaç.o de suplente, terã

prioridade o associado corn maior tempo do associaçao a, persistindo, o associado mais idoso.

Parágrafo Unico - Mensalmente, os valores gastos corn alimeritação, representaço, transporte a estadia

dos Conseiheiros, Diretores, Representantes, Assessores a, ocasionalmente, associados, pare o exercicio

da funcao respectiva, ou casos excepcionais, poderào ser reembolsados, sempre contra recibos

circunstanciados.

sEcAo I

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 19 — A Assernbléia Geral é o Orgão deliberativo de poder soberano da MUTUA, cabendo-lhe a orieritaçao

geral desta, reunindo-se anualmente, em sessao ordinária, na segunda quinzena do més de julho, para

apreciar e deliberar sobre a prestacao de contas, aprovar a orçamento pare o exercicio financeiro

seguinte e, extraordinariamente, sempre que se fizer necessário, mediante convocaçao, nos termos deste

Estatuto.

Paragrafo Primeiro - Se decorridos 30(trinta) dias apOs o requerirnento de que trata o iriciso lv, do art.

13, a Diretoria não convocar a Assembléia Geral, os assinantes do requerimerito podero encaminha-lo

ao Conselho Fiscal quo terà a obrigaço de convocar a Assemblêia Geral Extraordinäria, cumprindo o

que determine o art 21.

Parágrafo Segundo — Se o Conselho Fiscal nâo convocar a Assembléia, nos termos do parágrafo

anterior, rio prazo de 15(quinze ) dies, os assinantes do requerimento poderao faze-b, cumprindo o quo

determine o art. 21,

Paragrafo Terceiro - De 4(quatro) em 4 (quatro) anos, a Assembléia Geral reunir-se-à para eleiçäo e

posse dos Membros da Diretoria Executive e Conseiho Fiscal.

Art. 20 - Compete a Assembléia Geral:



-,,

I eleger e empossar Os associados mais votados para os cargos da Diretoria Executiva 0 do

Conseiho Fiscal e respectivos suplentes, apôs o r’cerrarnonto do roc3sso eleitoral;

II - destituir os membros da Diretoria Executiva;

III - aprovar em reunio ordinãria o balanco anual, demais demonstracöes financeiras e o relatOrio de

contas e atos da Diretoria Executiva da MUTUA, ouvido o Conseiho Fiscal;

.1/ IV - deliberar sobre todos os assuntos do inteissê dos aôDidos ou Ue ‘iorn a sue defesa, desde

quo constantes dos respectivos editais do convoccão;

V instituir contribuiçOes financeiras do natureza ràvisôria oU permanente e

VI - alterar o presente Estatuto e decidir sobre a dissoluço cia MUTUA.

Art, 21 - A convocaço des Assemblélas Gerais será feita sempre por Edital divulgado na imprensa e afixado

na Secretaria da MUTUA e nas Regionais, corn antecedéncia de, no mlnimo, 8 (oito) dies das respectivas

dates de realização, garantido aos associados, corn direito a voto, o direito do convocã-Ias, nos termos dos

artigos 13 e 19.

Art. 22 - A Assembléia Geral será instalada, em primeira convocaço, corn a presenca minima do 1/3 (urn

terço) dos associados e, em segunda convocaçao, meia hora após, corn quaiquor ntmero, ressalvados os

casos de quorum qualificado previsto neste Estatuto.

Art. 23 - A Assembléia Geral poderé reunir-se, em caréter extraordinério, corn participantes des Empresas

Ernpregadoras e/ou outras Entidades, pare tratar do assuntos do interesse comum.

An 24 - As Assembléias Gerais sero instaladas pelo Diretor Presidente e presididas pelo mesmo so

estatutäria e legalmente no houver vedação. Havendo impedimenta, par qualquer associado, designado

pole própria Assembléla Geral.

ArtS 25 - As deliberaçOes des Assembléias Gerais serão tornadas polo voto da malaria simples dos

associaclos presentes, por mob do voto descoberto ou, excepebonalmente, par outra forma do menifestaçao

aprovada na hare, ressalvados as casos previstos neste Estatuto.

Art. 26 .- Pare elteraçao deste Estatuto, em parte ou em seu todo, ou pare destituiçâo dos membros cia

Diretoria Executive e/ou do Conseiho Fiscal, é exigido o voto concorde do 2/3 (dois terco) dos presentes a

Assembléla Geral, especialmente convocada pare esse firm não podendo ela deliberar, em prirnebra

convocaçao, sem a malone absoluta do seus associados cu corn menos do 200 (duzentos) associados nas

convocaçôes seguintes.

SEcAO ii

DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 27 - A Diretonia Executive é a Orgao do administraçâo cia MUTUA, senclo-ihe diretamente vincuiedos

Orgãos auxiliares como as RepresentaçOes Regionais, assessorias de orientação técnica, coordenacOes ou

equipes de trabaiho quo vierem a ser formadas pelos associados, segundo éreas do atuação, empresas tie

origem ou pianos tie beneficbos.

Paragrafo ünico - As RepresentaçOes Regionais poderao receber delegaçOes do competéncia pare

exercerem atribuiçöes dos orgãos de administraçao da MUTUA, no ârnbito des respectivas juiisdiçOes.

Art. 28 - A Diretoria Executiva, eleita em chapa completa pole Assembléla Geral, composta do

associados em cia corn sues obnigaçes e quo sejarn associados ha pelo menos 24(vinte e quatro)

moses ate a date des inscniçOes, sore composta por 5 (cinco) Diretores efetivos e 3(trOs) suplentes.

sendo:

a) Diretor — Presidente
b) Diretor — Vice Presidente
c) Diretor 1° Tesoureiro e 20 Tesoureiro

ci) Diretor — 10 Previdenciãrio e 2° Previdenciãrio

e) Diretor — 1° Social e 2° Social.

Parágrafo Primeiro — SO poderao ocupar as Cargos do Diretor-Presidente e Diretor-Vice Presidente os

ativos etou aposentados da Estrada do Ferro Leopold na, Central do Brash Logistice e CBTU

\,



I * - * --

/

//aragrafo Segundo - Para concorrer as &eiçOes, as chapas corn os nomes dos candidatos que irâo compor

Os cargos da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal deverao ser inscritas ate 30 dias antes cia data da

/. Assernbléia Geral.

: ,‘

j / .
.

Terceiro — 0 Diretor Vice Presidente nâo estanclo substituindo o Presidente, exercerá as

/ atribuiçOes de Dretor Secretário Geral a o Diretor 2° Tesoureiro Diretor 2° Previdenciário e Diretor 2°

Social serão Os suplentes cle suas respectivas airetorias

Paragrafo Quarto — Quaiquer Diretor podera acurnuiar outras funçoes nao incluldas na area de competéncia

das demais Diretorias, a critério do Diretor Presidente;

Parágrafo Quinto — No usa de sua competència, a Diretor Presidente poderã promover o

remanejamento de seus Diretores, nas diversas Diretorias.

Art. 29 - As reuniOes da Diretoria Executiva sero reallzadas pelo menos urna vez por semaria, terão o

quorum minimo cia 3 (très) Diretores a suas decises serão tomadas por malaria simpies de voto.

Art. 30 - A Diretoria Executiva compete: -

- administrar a MUTUA e zelar palo seu patrimOnlo;

II — propor, a Assembléla, os prazos e valores das contribuiçOes a serem pagas pelos associado:

III - aprovar a lotaçao cia empregados e sua respectiva remuneracão;

IV - elaborar as propostas de Piano cia Açâo cia Diretoria Executiva e do orcamento anual e suas

everituals alteraçOes;
V - aprovar a firmar coritratos, convériios a acordos;

VI - providenciar a instalaçao das RepresentaçOes Regionais;

— Dar posse aos suplentes de Diretoria eleitos pela Assembiéia Geral a nos casos cia

permuta, nostermos do art. 28;
VIII -apresentar a Assernbléia Geral relatOrio anual de atividades a as demonstracOes financeiras cia

MUTUA, acompanhadas de parecer do Conselho Fiscal;

IX - elaborar relatórios a estudos sobre quaisquer assuntos de competéncia do Coriseiho Fiscal,

encaminhando-os para exarne a parecer;

X - examinar pareceres, estudos, análises e orientaçöes técnicas ernitidos por grupos cia

.:.

. . assessoramento;
Xl apoiar as trabaihos da Comisso Eleitoral

Xli apiicar penahdades a associados asseguranclo-Ihes o chreito ao contraditório e ampla

defesa;
XIII cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Iriterno a demais disposicôes aprovadas pelos

Orgãos da MUTUA.

Art. 31 - Ao Diretor Presidente compete:

I - Representar a MUtua, ativa e passivamente em juizo ou fora dele, bern corno delegar poderes de

representação;
Ii - Assinar o expediente, julgar e despachar as pedidos de auxllio, bern coma, todo processo de

pagamento de qualquer natureza;

III - Assinar corn a Diretor Tesoureiro as ordens cia pagamento, tendo em vista, as deiiberaçOes tomadas

pela Diretoria Executiva;
IV - Assinar, juntamente corn a Contador as termos de abertura e encerramento dos Iivros contàbeis,

oficiais a auxiliares da Mütua;

V - Admitir, Iicenciar, puriir a demitir as empregados a Representantes, bern coma o Contador e o

Consultor Jurfdico da Mütua;
Vi — Dirigir as atividades da MUtua corn zelo e dedicaçao, corn a colaboraçao dos demais

integrantes cia Diretoria e do Conseiho Fiscal;

VII - Assinar, com a Diretor Tesoureiro, as requisiçOes dos fundos disponlveis cia Associaçào

arrecadadas pelo Sistema Financeiro das empresas empregadoras;

VIII - Convocar as Assembléias Gerais, instalando-as a presidindo-as ate a seu término, salvo nos

casos previstos em Lei ou neste Estatuto;

IX - Sempre que magnas decisOes tiverem de ser tomadas, convocar a Conselho Fiscal para as reuniOes

conjuntas corn a Diretoria, as quals presidirá.

X - Encaminhar, devidamente iristruidos, ao Conseiho Fiscal, para a seu parecer e posterior decisão

cia Assembléia Geral, Os casos qua a Diretoria julgar omissos neste Estatuto e que envolva

despesa de certo vulto;
Xl - Convocar o Conseiho Fiscal sempre que entenda necesrio,

)(aminada, -

a maiéria-ser
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V

XII - Remeter ao Conseiho Fiscal a RelatOrio anual da Diretoria, corn a antecedência necessãria que
requer o caso, de modo que a apreciaco dos trabalhos não venha prejudicar a realização da
Assembléia Geral na data prevista. ,.,,

XIII - Nomear Os integrantes dos Orgos auxae rvstos .o, 3rtigo 27(vinte e sete) deste
Estatuto, bern como as membros que irãd cothpór a ‘cotisso de análise de adesão de
novas associados, sendo que tal adesão SO terá validade corn a assinatura de aprovaço do
Presidente

Art. 32 - Competirã 80 Vice-Presidente
— Substituir a Presidente em seus impedimentos eventuais, inclusive nas férias deste.

II — Coma Diretor Secretário eral:
a)- Dirigir todos Os serviços cia secretaria, preparando todo a expediente da MCitua e dando ao mesmo
o devido encaminhamerito.
b)- Redigir e ler as atas des reunlOes da Diretoria.
c)- Resporisabilizar-se pela administraço disciplinar e funcional cle todos Os empregados da MUtua.

Art. 33 - Competirä ao Diretor - Tesoureiro:

V

- Superintender toda a escrita contébil da MUtua, recebirnentos e pagamentos, mantendo em dia a
escrituração dos livros auxiliares;

Assinar corn o Diretor - Presiclente Os documentos mencianados neste Estatuto, bern como
quaisquer documentos relativos a levantamentos de fundos monetérios em estabelecimentos
bancários.

Ill - Promover todas as medidas cia defesa dos interesses econOmicos 0 financeiros cia MUtua,
iriformando sempre a Diretoria quanta as dsponibilidades firianceiras.

IV - Substituir a Vice Presidente nos seus impedimentos eventuais, podendo, pelo mesmo periodo,
substituir a Diretor Présidente quando o Vice Presidente nâo estiver presente.
- Controlar a movimento referente as mensalidades a outres contribuiçoes dos associados,
levantando mensalmente o saldo, do modo que posse ser conhecido, corn presteza, 0 nUrnero de
associados quites.

Art.34 - AtribuiçOes do Diretor- Previdenciário.

- Ao Diretor Previdenciàrio caberé a incurnbencia do trabalhar junto aos organismos das empresas
empregadoras, cia Previdéncia Social e de outros Orgaos Püblicos para a obtençao de
melhorias salariais e de beneficios;

II - Serã a responsavel juntamente corn o Presidante, pelo rnovimento dos associados a demais
membros envolvidos em anistia politica

Ill Deveré comparecer em nome cia Mutua, a todas a reunôes do anistiados que versem sobre
interesses do associados;

Art.35 - AtribuiçOes do Diretor Social.

I - Ajudar o Diretor Previdenciário, nas visitas eas Postos do Beneficios da PrevidGncia nos casos do
irregularidades em pagarnentos;

II - Cuidar da assisténcia as viivas dos associados, falecidos na coridiçao do associados da MQtua para
0 recebimento da penso do INSS a das coniplernentaçOes empresarials a fundiarias;

III - Seré também o responsavel pela criaço do colOnia do férias e sua adrninistraçao futura.

Art.36 - A MUTUA sore representada, sempre que houver necessidade junto a Federaçao Nacional
das AssociaçOes dos Ferroviários Aposentados a Pensionistas — FENFAP a a Confederaçâo Brasileira
dos Aposentados e Pensionistas — COBAP, par urn Delegado que será indicado a eleito pela Diretoria

sEcAo iv

DO CONSELHO FISCAL

Art.37 - 0 Conselho Fiscal, cornposto de (03) trés membros efetivos e respectivos suplentes, eleitos
conjuntamente corn a Diretoria, terã as seguintes atribuiçOes:

a) Reuriir-se, ordinariamente, no fim de cada més, para examinar, minuciosamente as contas cia
Tesouraria e, no devido tempo, o balancete semestral, dando parecer.

b) Dar parecer, através de RelatOrio circunstanciado, para conhecimento cia Assembléia Geral, sobre a
prestaço do contas, através do Balanço Geral, born mo dos atos da D9ria, praticados dur te
o exercicia a que se referir o RelatOria.
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/7 c) Convocar a Assembléia Geral Extraordinãria, nos casos previstos no § 1°, do Art. 19.

/
Parágrafo Segundo - As ciecisOes do Conselho Fiscal serão toniadas por maioria simples de votos;

Parágrafo Terceiro - Perderé o mandato, o membro do Conselho Fiscal que deixar de comparecer a 2

(duas) reuriiOes consecutivas, sem motivo justificado, por escrito, assumindo o cargo o suplente, conforme

deciso cia Diretoria.

Art. 39 - Compete ao Conseiho Fiscal:

examinar e aprovar as demonslraçOes financeirasda MUTUA;

II - emitir parecer sobre o Balanço Patrimonial da MUTUA, Demonstracão do Resultado do Exerclcio e o

Relatôrio de Contas e Atos cia Diretoria-Executiva;

Ill - examinar, a qualquer tempo, Os livros e documentos contãbeis da MUTUA;

IV - lavrar em atas e pareceres o resultado dos exames efetuados e assinalar eventuals irregularidades

apuradas, sugerindo medidas corretivas e dar conhecirnento a Diretoria Executiva e a Assembléia;

CAPITULO V

DAS ELEIçêES

Art. 40 - A irtdicação dos candidatos para serem eleitos pela Assembléia Geral Ordinéria, resultarC cle urn

processo estabelesido no Regularnento Eleltoral vigente e supervisionado pela Comissào Eleitoral.

Art. 41 - A Comissão Eleitoral será formada per 3 (trés) titulares e 1 (urn) suplerite, não candidates, indicados

pela Diretoria Executiva, em ate 45 dias antes das eleices.

Art. 42 * A Comissào Eleitoral trabalhará corn completa autonomia, aprovando e cilvulgando 0 Calendário

Eleitoral, a realizando todas as atividades necessérias para a realização das eleiçoes.

Art.43 - 0 registro cia CHAPA sara fake na sede cia MUTUA, durante o seu expediente, ate o trigesimo cia

qua antecede ao cia eleico.

ParAgrafo Unico - So seréo registradas as CHAPAS qua estiverem completas, sem repetiçâo de comes em

qualquer cargo, efetivo ou suplente, quer da Diretoria, quer do Conseiho Fiscal.

Art. 44 .- Os escrutinaclores, assim come os fiscais, deverào ser indicados pales cabecas cia chapas ate 0 100

dia, antecedente as eleiçOes, devendo as inclicaç8es serem feitas por escrito a entregues na sede cia

MUtua.

Art. 45 - 0 voto serã individual, secreto ou não, depositado diretamente na Urna no cia da Assembléla

Geral, no sendo permitido o voto per procuraco.

Art. 46 - Considerando qua a MUTUA possui associados em diversos Estados cia Federação, tornando

disporidioso o translado cia seus associados, serã permitido o veto per correspondéncia ou por

qualquer outro meio eletrOnico capaz de manter a legitimidade e segurança, desde qua o voto seja

postado e/ou enviado antes do encerrarnento da Assembléia Geral, corn aviso de recebimento ou

não. 0 voto qua não chegar ate as 17 horas do dia cia Assembléia Geral néo serã considerado.

Parágra tn,co - A comissão eleitoral criará normas e condiçOes para a aplicaçao do

presente artigo, no sentido de manter a legitimidade e a seguranca do voto.

Art. 47- 0 presidente da Assembléia, apOs a constituiçao cia Mesa, concederã alguns minutes, se necessário

for, para o preparo das cédulas, devendo a seguir, o Secretário de Mesa proceder a chamada palo livro de

presença daqueles qua optaram pelo direite de votar em Assembléia.

Art.48- Conferidas as cédulas, o Presidente procederé a contagern de votes, fazendo corn os

a respectiva apuraç.ao e confronto corn as votes per correspondencia ou el

Art. 38 - 0 Coriselho Fiscal reunir-se-à ordinariamenteima ‘vez pcr. ms; e extraordinariamente, sempre

tue necessário, convocado pela maieria de seus membro3 u .pelo Cirt*Presidente;

Parágrafo Primelro 0 Conselho Fiscal escolherá seu presidente na prmera reuniao após a posse

de seus membros.
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arágrafo Primeiro - A Ata das eleicôes terä de ser lavrada e assinada pelos membros da mesa, logo apos/purados Os votos e computados os votos por correspondéncia ou eletrOnicos que chegarem ate as 17horas.
.

,,J Parágrafo Segundo - Apurados os votos, o Presiden?C da Assmbléia prociamará o resultadodivulgando os nomes dos eleitos imitindo-os na respectiva posse.
I!

CAPI1ULOVI

DAS DasPoslcOEs FINAlS

Art. 49 - 0 exerclcio social coincidirã corn o ano civil,

Art. 50 - vedado a qualquer membro da MUTUA prestar, em nome da Associaco, aval, fiança ouqualquer outra garantia a titulo oneroso Cu gratufto.

Art. 51- A extinçao da MUTUA sere decidida em Assembléa Geral Extraordinária, regularmente convocadapara este tim, na qual votem favoravelmente mais de 2/3 (dois terços) dos associados.

Paragrafo Unico - Extinguindo-se a MCJTUA, por deciso de Assembléia Geral Extraordinâria ou pordeterminaço judicial, seu patrimOnio liquido será destinado a outra associaço de representaçao deaposentados e pensionistas, ou na falta desta, a qualquer entidade registrada no Conselho Nacionat deAssisténcia Social, ou Conselho MurcipaI de Assistência Social ou eritidade pi.iblica, escoihida pela própriaAssembléia llquidante,

• • Art. 52 — A alteraç.ao no periodo de mandato, de 3(três) anos para 4(quatro) anos, bern como o votopor correspondéncia e/ou eletrônico so entraro em vigor nas eleiçOes de 2.010.

Art. 53 0 presente Estatuto entra em vigor na data de sua aprovaçào pela Assembléia Gerat, prevalecendoperante terceiros apOs sua incluso no Registro Civil de Pessoas Juridicas,

Rio de Janeiro, 15 de dezembro 2006.
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Aos vinte e setc dias do nis do jutho do dois mil c vintc e dois, reuiiraiii-sc Os associ
ASSOCIAçAO MUTUA AUXILIADORA DOS EMPREGADOS DA ESTRADADE FERRO
LEOPOLI)INA. corn a prcscnca do 41 associados, porn tratar dos Scguintcs aSSLIntOS, con forme Edital do
corwocaç1o, publicado no Jornal “0 MEJA FlORA”, do dia 08 de juiho de doise vinte c dois quo diz: I
Aprcsentaçlio e aprovaço das conas referentes no cxcrcicio do ano do 202 I;ll- EIeico da diretoria
conseiho fiscal para o qundriünio do 2022 /2026. Prirneiramente, a Asscrnblcia cscolhcu pam Presidenie o
associndo Joaquirn Dios Vnrgns c pam sOcrclria fbi escoihida a Sra, Nadir Chaves Gonçntves. Quiiiilo 80

11cm I aprovaco das conias do exercicio do 2021 Ioniin apreseniadas, discutidas e pot fim, aprovadas
pot unanimidade, Quanlo no item ii — eIeico da diretoria e conselbo fiscal pam o quadrinio de 2022/2026
- primeirarnenle, a corn isso eleitomni, pelo scu presidenle, sugeriu que a Assemblein, tendo em vista bayer
apcnas urna chapa concorrente, decidisse Sc a votnçllo poderia scr pot aclaniacM. Colocada a sugestto eni
votciço, a Asscmblcia, por LlnHnirnldado, dccidiu que a votaçio seria por aclnmaco. Posta ciii votaço a
Eleico e posse do Diretoria e Conseiho Fiscal porn o quadrinio do 2022/2026, a Assembleiñ, pot
ncIainnclo, aprovou a cIcic.lo. Considerando que houve votos por corrcspondncia, fbi aberia a Umna ondc
constavam 70(scienin).volos vindos do interior dos cidodes do Cchoeiras do Macacu, Cachociro do
l(apernirirn. GovernadorPortela,Macaé, Tres Rios, todôs a favor da’CFIAPA UNICA. Dessa fomn1a, a
Comissio Eleitoral considerou delta a nova diretoria c o consellio fiscal, representados pela CI-IAPA
UNICA. Nada mais tendo a tralar, den-se posse nos eleitos e, Cu, como sccretAria, lavrd a presente ala quo
vai assinuda porqucrn dcdircito.

t d1 &

Rio do inneiro, 27 de Juiho do 2022.

Angu1 do Castro c.SiFvn
2’ Dirlor Tesoureiro

S4kA44L:
‘1.auro Lino do Costa
2° Dwetor dcniário ‘

Anton96rirda Silp’ Fliho
2° Direlor Social
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ASSEMBLEIA GERAL OROINARIA DO DIA 27107/2022

Qualiricaço dos componentes da chapa Uno Ferroiiária.
Chapa Onica, para o quadrinio 202212026.

DIRETORES:

DIRETOR PRESIDENTE: Gereldo SjNa Sobrinho, brasileim, casado, aposentado, f’i)ho de Gumerclndo Silva
e Nar Calixto, identidade n°.0300600101lFP, CPF: 135.534.297-04, Residente na
Rua Mateus Silva, 259-Entr, 55/110, InhaUma. Rio de4janefro, CEP- 20.760-480.

DIRETOR VICE-PRESIDENTE: Atvaro do Carvaiho Homero, bresileiro, casado, advogado, fitho de
Ademar Homeo e Jalmfra de Carveiho Homero, identidade no. 83.81 O1OAB-RJ,
CPF; 506.681.107-91. residente no Estrada So Pedro de Alcéntara, 1634, Vila
Militar, Deodoro, Rio de Janeiro, CEP- 21615-310.

10 DIRETOR TESO1JRE(RO: Anita Barbosa de Moraes Perpeto, brasileira. iiWa, aposentada, fitha do
Daniel Pereira de Moroes Fliho a Irozina Barbasa de Moraes, identidade no.
083,888,27-9IIFp, CPF: 108.381.637-34, residente no Rue Pereira Frazão, 413,
lundos, Praça Seca, Rio de Janeiro, CEP- 21.320-220.

2° DIRETOR TESOUREIRO: JaW Augusto de Castro e Sva, bresileiro, casado, aposentado, fliflo de
Thamyres Augusto cia Castro e Silva e Esrneraida L. de Castro e Silva,
identidado den. 1.646.23411FP, CPF: 022.183.807-49, resldente no Rua Bréuho
Cordeiro, n.: 695, ApI.: 102. Bairro- Jacaré, Rio cia .ianelro, CEP: 20.975-090.

10 DIRETOR PREVIDENCIARID: Clãudio de Moraes Carvaiho, brasileiro, casado, aposentado. filho de
Claudionor de Oliveira Carvatho e Oah,a Moraes Carvalho, identidade n°.
032879919-9, CPF: 402.071.297-20, residente na Rua Claudio Ganns, 233.
fijndos, Cempo Grande, Rio de Janeiro, CEP- 23.01-045,

2° DIRETOR PREVIDENCIARIO: Lauro Lino do Costa, brasileiro, casado, aposentado, titho de Idelvino
Costa a Alice Lauro Costa e Alice Lauro cia Costa, identidade n°. 86.845(056,
CPF: 264.183.207-000, re&dente no Avenida Mauro Miranda Madureira, 336,
Teixeira Leila, Cachoelros de ltepemiri rn/ES, CEP- 29.310-290.

10 DIRETOR SOCIAL: Sidney do Paula e Silva, brasileiro, ca’sado, aposentedo, filho do Augusto Moraes e
- Silva e Mana do Poitao de Paula e Silva, identidade n°. 05284906-4IDETRAN, CPF:

642.370.447.34, residenle no Rua Antonio de Freitas, 140, Circular. Duque do
Caxias, RIO de Janeiro. CEP- 25070-130.

2° DIRETOR SOCIAL: Antonio Peril da Silva Filho. brasileiro, casado, oposantado, filbo de Antonio Peni do
Silva e Alexandrina Lopes da Silva, Identidade no. 531 ,686/IFP, CPF: 240.190.897.87,
residente na Rua Reginaldo José do Silva, 398, Cachoeiras de Macacu-RJ, CEP
26.680-000.

ONSELHO FISCAL EFETIVOS:

PRESIDENTE: AledioBernardes Saves, brasileiro, casado, aposentado, Iilho de Alédia Pereira Seves
e Marcit Bernardes Saves, ldentjdade n°, 04654801-0/IFP, CPF: 614.482.657-20,
residenle na Rua Pau Brash, 533, Miguel Pereira, Rio de Janeiro, CEP- 26.900-000.

MEMBRO; Marlinho Ferreira de Carvalho, brasileiro, casaclo, aposentado, fllho de Alcides Ferreira
de Carvalho a Ma Fçancis do Silva, idenlidade n°. 08890542-7/IFF, CPF:



254.342,767-87, residente na Rua N, 90, Chacrinhe, Japeri. Rio de Janeiro, CEP
26.440-105.

MEMBRO: Altivo Ferraz cia Silva, brasileiro, casado, aposentado, filho cle Audio Teixeira cia Silva

e Lckia Ferraz cfa Silva, identidade n°. 10.700171.1/IFP, CPF: 081.847.047-04,

residente na Rua Izattina SUveira, n°. 731, Cantagalo, TrésRios, Riodejaneiro, CEP
25.084-250,

CONSELHO FISCAL SUPLENTES:

Pedro Xavier, brasileiro, viuvo, aposentado, fliho de Guimar Xavier, identidacie n°.
805758872-9/IFP, CPF 339.885.367-68, residente na Francisco Manoet, 172, Casa
06, Triagem, Rio de Janeiro, CEP- 20.911-270.

Alamir Rodngues, brasileiro, casado, aposentado, fitho do Manoel Rodrigues e

Francisca Rodngues, identidade n°. 05175542-9IIFP. CPF: 058.904.207-63, residente

na Rue Alberto Fioras, 811, loco- 16, ApL°. 112, Pilares, Rio de Janeiro, CEP- 20.755.-

080.

Neyde Reis, braslleiro, sotteira, aposentada, fitha de José Reis da Coricelcso a

Brautna Scares, identidade ii’. 02.333.678.7IDETRAN, CPF: 070.507.717-91,

residente na Rua Benio Cardoso, 30, Apt’. 304, Pertha Circular, Rio de Janeiro. CEP

21.215-000.

1Onizio Macdo PéfeIr
Mernbro Efetivo

a-M-tc e&
Alcemar Moreira do Abreu

Membro Suplente
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PROJETUS Balanco Patrimonial Ref: 12/2022

ASSOGACAO MUTUA AUX(LJADORA DOS EMPREGADOS DA
(32)3771-0015 ESTRADA DE FERRO LEOPOLDNA

10 Rua R SAO CRISTOVAO 460, São Crislôvão, Rio de Janeiro!RJ - CEP 20940-000 / CNPJ:34.1 15.121/0001-09

ATIVO 980.301,08 D

ATIVO CIRCULANTE 470.565,350

DISPONIBILIDADES 470.565,350

BANCO CONTA MOVIMENTO 470.185,35 0

Banco Bradesco 1,00 D

Aplicacão Financeira 470.184,35 D

NUMERARIOS EM TRANSITO 380,00 D

Numerários em Trânsito 380,00 0

ATIVO NAO CIRCULANTE 509.735,73 0

REALIZAVEL A LONGO pip.zo 253.091,28 0

CREDITOS E VALORES — LONGO .AZO 253.091,280

CaixalGestào Anterior — Longo Prazo 78.091,28 D

Titulo de Capitalizacao — Longo Prazo 175.000,00 D

IMOBILIZADO 256.644,450

IMOBILIZADO — AQuIsIcAo 256.644,450

Imóveis 159.403,95 D

Obras e Benfeitorias 23.414,01 D

Móveis e Utensilios 38.212,60 D

Maquinas e Equipamentos 27.881,89 0

Computadores e Perifericos 3.742,00 D

Equipamentos 3.990,00 0

PASSIVO 980.301,08 C

PASSIVO CIRCULANTE 33.449,14 C

OBRIGAcOES DO CIRCULANTE 33.449,14 C

ENCARGOS SOCIAIS - CIRCULANTE 33.449,14 C

INSS a Recolher 33.449,14 C

PATRIMONIO LIQUIDO SOCIAL 946.851,94 C

PATRIMONIO SOCIAL 546.628,32 C

PATRIMONIO SOCIAL 546.628,32 C

Fundo Patrimonial Social 546.628,32 C

SUPERAVITS OU DEFICITS ACUMULADOS 400.223,62 C

SUPERAVITS OU DEFICITS ACUMULADOS 400.223,62 C

Superavits Acumulados 400.223,62 C



th PROJETUS Balanco Patrimonial Ref 12/2022

ASSOCIACAO MUTUA AUXILIADORA DOS EMPREGADOS DA
(32)771-001S ESTRADA DE FERRO LEOPOLDINA

1 Rua R SAO CRISTOVAO 460, São CristOvao, Rio de JaneiroiRi - CEP 20940-000 / CNPJ:34.115.121/0001-09

SOB AS PENAS DA LEI, DECLARAMOS QUE AS INF0RMAcOES AQUI CONTIDAS SÃO VERDADEIRAS E NOS
RESPONSABILIZAMOS POR TODAS ELAS.
EM CUMPRIMENTO AO QUE DETERMINA 0 PARAGRAFO 2 DO ARTIGO 1184 DO CODIGO CIVIL BRASILEIRO, LEI 10_406 DE
10_01_2002, ASSINAMOS 0 PRESENTE TERMO DE RESPONSABILIDADE RELATIVO A FIDELIDADE E A REALIDADE DOS
SALDOS DAS CONTAS AQUI LAVRADAS, CONSOANTE AS EXIGENCIAS DO ART. 1_i 88 DO MESMO CODIGO. OS REGISTROS
DO EXERCICIO FORAM REALIZADOS COM AMPARO EM D0cuMENTAcA0 COMPETENTE, REPASSADA AO PROFISSIONAL
ENCARREGADO DA ESCRITA CONTABIL, ESTE NA QUALIDADE DE PROPOSTO DOS SOCIOS DA EMPRESA, ASSIM COMO, OS
INVENTARIOS FISICOS DOS ELEMENTOS PATRIMONIAIS E AS PERTINENTES AvAUAcOES, ESTES EFETUADOS SOB DIRETA
RESPONSABILIDADE DO EMPRESARIO G TARIO DESTE TERMO.

RIO D J )JEIRO, 31A5 DEZEMBRO E 2022

CPF:
CRC :RJ064454O5

DE AZEVEDO


